
PLANO DE ENSINO  
NOÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO 

CARGA HORÁRIA: 80 HORAS 

 
EMENTA 

Fontes do Direito do Trabalho, que possuem um caractere especial quando comparado com outros 

ramos jurídicos, que são os acordos ou convenções coletivos de trabalho. Analisar os princípios 

aplicáveis ao Direito do Trabalho. Distinção entre as relações de trabalho e as relações de emprego, 

que nos ajuda a entender como o Direito do Trabalho se aplica a depender do caso concreto. 

Trataremos também das características que devem estar presentes da relação laboral para que seja 

caracterizada a relação de emprego. Além do mais, trataremos das modalidades de contratos de 

trabalho, que são variadas. Modalidades específicas de relações de trabalho. Distinção entre 

remuneração e salário, que reflete diretamente nas verbas devidas ao trabalhador. Tipos de rescisão 

contratual, ou seja, em que condições teremos o encerramento do contrato trabalhista. 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

Propiciar a formação de base teórica e a reflexão das noções iniciais e fundamentais do Direito do 

Trabalho contemporâneo, definir as fontes do Direito do Trabalho, seus princípios, além das 

relações de emprego e contratos de trabalho. 

Referenciar a disciplina no curso e a sua importância teórico-prática;  Objetivar a finalidade do 

estudo do Direito do Trabalho em nossa sociedade;  Entender o Direito do Trabalho e sua aplicação 

prática;  Identificar os conceitos e aspectos que envolvem o Direito do Trabalho e as discussões 

que o constituem;  Orientar os empregadores e empregados em seus atos, acompanhando a sua 

evolução no que tange ao Direito Trabalhista. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Definição, conteúdo e fontes do Direito do Trabalho; 

Princípios do Direito do Trabalho; 

Relação de emprego x Relação de trabalho e Contrato de trabalho; 

Relações de trabalho lato sensu; 

Duração do trabalho, intervalos, férias, salário e remuneração; 

Rescisão contratual. 

RECURSOS DIDÁTICOS 
 

Materiais disponíveis no Ambiente Virtual de Aprendizagem. 

Fóruns 

Atividades Sistematizadas 
 

   Vídeos curtos (menos de 10 min). 

Multimídia em CDBs e dados. 

Animação. 

Teleaulas (aulas expositivas previamente gravadas). 

Vídeos longos (mais de 10 min). 

Jogos. 

   Programas de áudio pré-gravados (incluindo podcasts). Biblioteca Virtual. 



SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
 
 

A distribuição dos 100 pontos acontecerá da seguinte forma durante o período de oferta da disciplina: 

Fórum de Discussão Avaliativo: 10% 

     Estudo Dirigido:10%  

     Avaliação Online: 30%  

   Avaliação Presencial: 50% 

Caso o aluno não alcance no mínimo 60% da pontuação distribuída, haverá a Avaliação  

Suplementar com as seguintes características: 

Todo o conteúdo da disciplina. Valor: 100 pontos 

Pré-requisito: Resultado Final >= 20 e <60 
 

Regra: (Resultado Final + Nota Prova Suplementar) / 2 
 
Média final para Aprovação: >= 60 pontos 
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